
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 253.778 - SP (2012/0190264-4)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : FÁBIO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : RAFAEL RAMIA MUNERATTI - DEFENSOR PÚBLICO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSO 
PENAL. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. POSSIBILIDADE DE 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA PROGRESSÃO DE REGIME. 
INCIDÊNCIA DO ENTENDIMENTO FIXADO PELA TERCEIRA 
SESSÃO DESTA CORTE NO JULGAMENTO DO ERESP N. 
1.176.486/SP. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA LIVRAMENTO 
CONDICIONAL, INDULTO E COMUTAÇÃO DE PENAS. AUSÊNCIA 
DE PREVISÃO LEGAL. 
1. A Terceira Seção deste Tribunal Superior uniformizou o entendimento 
no sentido de que a prática de falta disciplinar de natureza grave 
interrompe a contagem do lapso para a concessão de progressão de 
regime prisional do apenado, porém não o interrompe para os 
benefícios relativos ao livramento condicional, ao indulto e à comutação 
de pena.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. As Sras. Ministras Assusete Magalhães, Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE), Maria Thereza de 
Assis Moura e o Sr. Ministro Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília, 05 de fevereiro de 2013 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra o decisum 

monocrático deste Relator (fls. 91/96), que concedeu a ordem em parte apenas 

para afastar o reinício da contagem do prazo para fins de livramento condicional, 

indulto e comutação de pena, em razão do cometimento de falta disciplinar de 

natureza grave, mantendo-se a interrupção para os demais benefícios que 

dependam de lapso no desconto de pena.

A ementa da decisão merece transcrição (fl. 91): 

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. 
INTERRUPÇÃO DO LAPSO PARA A PROGRESSÃO DE REGIME. 
POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO DA TERCEIRA SEÇÃO DESTA 
CORTE (ERESP N. 1.133.804/RS E N. 1.176.486/SP). 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO PARA LIVRAMENTO CONDICIONAL, INDULTO E COMUTAÇÃO DA 
PENA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. RESSALVA 
PESSOAL DO RELATOR.

- Ordem concedida em parte, a fim de que a prática de falta grave 
implique em reinício da contagem do prazo apenas para a concessão de 
benefícios que dependam de lapso de tempo no desconto de pena, 
excetuando-se o livramento condicional, o indulto e a comutação de pena, 
cabendo, no entanto, ao Juízo das Execuções avaliar o preenchimento do 
requisito subjetivo para deferimento da benesse.

Alega o agravante, em suma, que, se a falta grave repercute sobre a 

obtenção de progressão de regime, também deve produzir efeitos sobre a 

concessão de comutação, de indulto e de livramento condicional, por serem 

benefícios que possuem a mesma natureza ontológica, uma vez que se lastreiam 

no mérito do apenado.

Requer, assim, o conhecimento e provimento do recurso para que o 

habeas corpus seja denegado na sua totalidade (fl. 110).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Não merece reparos a decisão agravada.

Consoante assentado no decisum, a Terceira Seção desta Corte 

Superior de Justiça, no recente julgamento dos EREsp 1.176.486/SP, firmou 

entendimento de que a prática de falta disciplinar de natureza grave deve 

determinar a interrupção do prazo para a concessão de progressão de regime 

prisional. 

A título de ilustração, segue a ementa do referido aresto:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PENAL. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS, ENTRE ELES A PROGRESSÃO DE 
REGIME, EXCETO LIVRAMENTO CONDICIONAL E COMUTAÇÃO DAS 
PENAS. PRECEDENTES DO STJ E STF. EMBARGOS PROVIDOS PARA 
ASSENTAR QUE A PRÁTICA DE FALTA GRAVE REPRESENTA MARCO 
INTERRUPTIVO PARA OBTENÇÃO DE PROGRESSÃO DE REGIME 
PRISIONAL.

1. O cometimento de falta grave pelo sentenciado no curso da execução 
da pena, nos termos do art. 127 da Lei 7.210/84, implica a perda integral dos 
dias remidos pelo trabalho, além de nova fixação da data-base para 
concessão de benefícios, exceto livramento condicional e comutação da 
pena; se assim não fosse, ao custodiado em regime fechado que comete 
falta grave não se aplicaria sanção em decorrência dessa, o que seria um 
estímulo ao cometimento de infrações no decorrer da execução.

2. Referido entendimento não traduz ofensa aos princípios do direito 
adquirido, da coisa julgada, da individualização da pena ou da dignidade da 
pessoa humana. Precedentes do STF e do STJ.

3. Para reforçar esse posicionamento, foi editada a Súmula Vinculante 
09/STF, segundo a qual o disposto no artigo 127 da Lei 7.210/1984 (Lei de 
Execução Penal) foi recebido pela ordem constitucional vigente, e não se lhe 
aplica o limite temporal previsto no caput do artigo 58.

4. Entender de forma diversa, como bem asseverou o eminente Ministro 
CARLOS AYRES BRITTO, quando do julgamento do HC 85.141/SP, 
implicaria tornar despidas de sanção as hipóteses de faltas graves 
cometidas por sentenciados que já estivessem cumprindo a pena em regime 
fechado. De modo que não seria possível a regressão no regime (sabido que 
o fechado já é o mais severo) nem seria reiniciada a contagem do prazo de 
1/6. Conduzindo ao absurdo de o condenado, imediatamente após sua 
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recaptura, tornar a pleitear a progressão prisional com apoio em um suposto 
bom comportamento (DJU 12.05.2006).

5. Embargos providos para assentar que a prática de falta grave 
representa marco interruptivo para obtenção de progressão de regime 
prisional.

(EREsp n. 1.176.486/SP, Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Terceira 
Seção, DJe 1º/6/2012)

A propósito, confira-se ainda a notícia veiculada no Informativo 494/STJ, 

relativo ao período de 26/3 a 3/4/2012:

EXECUÇÃO DA PENA. INTERRUPÇÃO. FALTA GRAVE.
O cometimento de falta disciplinar grave pelo apenado determina a 

interrupção do prazo para a concessão da progressão de regime prisional. 
Para o Min. Relator, se assim não fosse, ao custodiado em regime fechado 
que comete falta grave não se aplicaria sanção em decorrência dessa falta, 
o que seria um estímulo ao cometimento de infrações no decorrer da 
execução. Precedentes citados do STF: HC 98.387-SP, DJe 1º/7/2009; HC 
94.098-RS, DJe 24/4/2009; do STJ: HC 47.383-RS, DJ 13/3/2006, e HC 
66.009-PE, DJ 10/9/2007. EREsp 1.176.486/SP Rel. Min. Napoleão Nunes 
Maia Filho, julgados em 28/3/2012. 

Cumpre esclarecer que referido entendimento se aplica apenas à 

contagem do requisito objetivo para o benefício da progressão de regime. Com 

efeito, é uníssono no Superior Tribunal de Justiça que a prática de falta grave não 

acarreta a interrupção do prazo para aquisição de livramento condicional, indulto 

ou comutação, haja vista a falta de previsão legal. A esse respeito, estabelece a 

Súmula 441/STJ que a falta grave não interrompe o prazo para obtenção de 

livramento condicional. 

Sobre o tema:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. INTERRUPÇÃO NA CONTAGEM DO LAPSO TEMPORAL 
PARA A CONCESSÃO DE BENEFÍCIO DE PROGRESSÃO DE REGIME 
PRISIONAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. COMUTAÇÃO DE PENA E 
INDULTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O cometimento de falta grave, embora interrompa o prazo para a 
obtenção dos benefícios da progressão de regime, não o faz para fins 
de concessão do benefício de livramento condicional, por ausência de 
previsão legal.

2. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no REsp n. 1.294.609/SP, Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 

22/8/2012 – grifo nosso)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FALTA GRAVE. 
MARCO INTERRUPTIVO PARA A CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS QUE 
DEPENDAM DE LAPSO DE TEMPO NO DESCONTO DA REPRIMENDA. 
EXCEÇÃO FEITA AO LIVRAMENTO CONDICIONAL, AO INDULTO E À 
COMUTAÇÃO DE PENA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. A Eg Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp. 
1.176.486/SP, uniformizou entendimento no sentido de que a prática de 
falta disciplinar de natureza grave interrompe a contagem do lapso 
temporal apenas para a concessão de benefícios que dependam de 
tempo no desconto da pena, salvo o livramento condicional, o indulto 
e a comutação de pena.

II. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 235.812/SP, Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 

1º/8/2012 – grifo nosso)

EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA 
A CONCESSÃO DO LIVRAMENTO CONDICIONAL E DA COMUTAÇÃO DA 
PENA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 441/STJ.

1. É entendimento já sumulado perante este Superior Tribunal de 
Justiça que a prática de falta grave não acarreta o reinício da 
contagem do prazo necessário à concessão do livramento condicional 
ante a ausência de previsão legal neste sentido - Súmula n.º 441/STJ.

2. Quanto ao indulto, total ou parcial, a prática de ato indisciplinar grave 
não acarreta a alteração da data base, salvo se houver previsão no decreto 
concessivo.

3. Decisão que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EREsp n. 1.259.091/RS, Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, 

DJe 21/6/2012 – grifo nosso)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0190264-4 HC 253.778 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 421441

EM MESA JULGADO: 05/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FÁBIO DOS SANTOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : FÁBIO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : RAFAEL RAMIA MUNERATTI - DEFENSOR PÚBLICO

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Progressão 
de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : FÁBIO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : RAFAEL RAMIA MUNERATTI - DEFENSOR PÚBLICO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães, Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
Convocada do TJ/PE), Maria Thereza de Assis Moura e o Sr. Ministro Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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